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Carta do embaixador do 
Canadá ao chanceler Sodré 
provoca protestos no plenário 

Inovações na estrutura do Judiciário 
O deputado Gabriel 

Guerreiro (PMDB-PA) 
protestou ontem contra a 
tentativa do embaixador do 
Canadá no Brasil, John 
Bell, de influir nas decisões 
da Assembleia Nacional 
Constituinte sobre a nacio­
nalização da exploração 
das jazidas minerais. 
Guerreiro estranhou a ati­
tude do embaixador porque 
o Canadá adota medidas 
muito mais restritivas ao 
capital estrangeiro do que 
as que estão sendo aprova­
das na assembleia — infor­
ma a Agência Globo. 

Guerreiro afirmou que o 
embaixador enviou uma 
carta ao senador Jarbas 
Passarinho (PDS-PA) di­

zendo que as decisões da 
Constituinte sobre a explo­
ração mineral não iriam 
colaborar com a necessida­
de de desenvolvimento do 
Brasil. 

Diante disáo, os in­
tegrantes da Frente Parla­
mentar Nacionalista — in­
tegrada pelos deputados 
Nelton Friedrich (PSDB-
PR), Fernando Santana 
(PCB-BA), Luís Salomão 
(PDT-RJ) e Otávio Elísio 
(PSDB-MG) — decidiram 
enviar hoje ao ministro das 
Relações Exter iores , 
Abreu Sodré, uma nota de 
protesto contra "a intefe-
rência indevida da Embai­
xada do Canadá nos traba­
lhos da Constituinte". 

PC do B rompe acordo 
sobre novos conselhos 

por Adriana Vera e Silva 
de Brasília 

Na noite da última 
quarta-feira, os líderes dos 
partidos na Assembleia 
Nacional Constituinte ha­
viam fechado um acordo 
que fundia o Conselho da 
República ao Conselho de 
Defesa Nacional, dois ór­
gãos criados pela nova 
Constituição. O acordo foi 
desfeito na manhã de on­
tem pelo líder do PC do B, 
deputado baiano Haroldo 
Lima. 

Pelo que havia sido deci­
dido na quarta-feira, o ór­
gão resultante da fusão se­
ria chamado de Conselho 
de Defesa Nacional, o simi­
lar do atual Conselho de Se­
gurança Nacional. Dele fa­
riam parte representantes 
do então extinto Conselho 
da República — este último 
considerado como instituto 

parlamentarista e, portan­
to, incoerente com o siste­
ma presidencial aprovado 
pela Constituinte. 

"Não houve acordo por­
que alguns partidos consi­
deraram desproporcional a 
representação dos milita­
res no Conselho de Defesa 
Nacional", disse o deputa­
do Plínio de Arruda Sam­
paio (PT-SP), durante a 
reunião da manhã de on­
tem. Ele se referiu à parti­
cipação de seis militares 
dentro do órgão, que seria 
composto, conforme o 
acordo, por dezesseis 
membros. 

A discussão sobre a fusão 
dos dois conselhos tomou 
conta da reunião de nego­
ciação dos líderes, realiza­
da antes da sessão de vota­
ção da manhã. Com isto, foi 
preciso realizar1-outra reu­
nião à tarde, o que atrasou 
a segunda votação do dia. 

Agenda 
Ontem 

A Assembleia Nacional 
Constituinte aprovou on­
tem diversos tópicos refe­
rentes ao Poder Judiciá­
rio, entre eles: 

• Aposentadoria com 
vencimentos integrais 
aos juízes com cinco anos 
de exercício no cargo e 
trinta anos de atividade. 

• Possibilidade de car­
gos de confiança no Judi­
ciário serem ocupados 
sem concurso público. 

• Competência da Or­
dem dos Advogados do 
Brasil (OAB) para pro­
por ações de inconstitu­
cionalidade. 

• Algumas das atribui­
ções do Supremo Tribunl 
Federal (STF) e do Supe­
rior Tribunal de Justiça, 
criado pela nova Carta. 

• Foram disciplinadas 
as atribuições dos Tribu­
nais do Trabalho, Tribu­
nais Eleitorais, Tribunais 
Militares, Tribunais Es­
taduais e Ministério Pú­
blico. 

• O princípio do Minis­
tério Público foi demo­
cratizado, ampliando os 
direitos dos cidadãos. 

• Praças da polícia mi­
litar e dos bombeiros mi­
litares só poderão ser re­
baixados de seus postos 
através de julgamento de 
Tribunal Militar. 

• Os conflitos de terra 
só poderão ser julgados 
em instância especial. 

• Lei complementar, de 
iniciativa do Supremo 
Tribunal Federal, dispo­
rá sobre o Estatuto da 
Magistratura, observa­
dos os s e g u i n t e s 
princípios: a aposentado­
ria com vencimentos in­
tegrais é compulsória por 
invalidez ou aos setenta 
anos de idade, e facultati­
va aos trinta anos de ser­
viços, após cinco anos de 
exercício efetivo na judi­
catura. 

• Compete privativa­
mente aos Tribunais: 
prover, por concurso pú­
blico de provas, ou de 
provas e títulos, obedeci­
do o disposto no artigo 
175, parágrafo único, os 
cargos necessários à ad­
ministração da Justiça, 
exceto os de confiança as-
sim definidos em Lei. 

Hoje 
O Título 5 (Da Defesa 

do Estado e das Institui­
ções Democráticas), jun­
to com as pendências 
(mais de cem emendas 
não votadas) deverão 
inaugurar o expediente 
matinal da Constituinte, 
às 9 horas. A tarde, de­
pendendo das reuniões de 
lideranças pela manhã, o 
Título 6 (Da Tributação e 
do Orçamento) poderá 
entrar na pauta, às 15 ho­
ras. A princípio, o Título 5 
não será polémico. Inegi-
bilidade e dois turnos fi­
cam para amanhã. 

Esquerda é contra a 
votação concentrada 

O PSDB e os partidos de 
esquerda querem que todos 
os temas polémicos cujas 
votações vêm sendo adia­
das pelo presidente da 
Constituinte, Ulysses Gui­
marães (PMDB-SP), se­
jam votados até que o ple­
nário chegue ao título VII, 
da ordem económica — re­
lata o repórter João Ale­
xandre Lombardo. Segun­
do o vice-líder do PT, depu­
tado José Genoíno (SP), o 
acúmulo dos temas poderá, 
na prática, viabilizar o cha­
mado "dia Boeing", quan­
do os partidos conservado­
res levarão a Brasília suas 
bancadas para, num único 
dia, derrubar os "avanços" 
da futura Carta. 

"As esquerdas têm seu li­
mite. Não entraremos na 
ordem económica com na­
da polémico", anunciou 
Genoíno. Esses partidos te­
mem que assuntos como a 
reeleição da mesa da Câ­
mara dos Deputados, nor-
matização das decisões da 
Justiça do Trabalho, elei­
ções em dois turnos e na­
cionalização da exploração 
mineral, entre outros, se­
jam votados num único dia. 
Para evitar isso, o deputa­
do Otávio Elíseo (PSDB-
MG) defendeu a diluição 
dos temas durante o "es­
forço concentrado" deste 
final de semana, com a vo­
tação de um por dia. 

O presidente da Consti­
tuinte, deputado Ulysses 
Guimarães, informou on­
tem que tem compromissos 
escritos de mais de 350 
constituintes de estarem 
presentes em plenário, 

além de compromissos ver­
bais de coordenadores de 
bancadas, líderes e dos go­
vernadores de que os parla­
mentares permanecerão, 
em Brasília, para as vota­
ções do projeto constitucio­
nal durante todo o "esforço 
concentrado", informa a 
Radiobrás. 

Estas votações terão ses­
sões nesta sexta-feira, no 
sábado, no domingo, e na 
segunda-feira, prosseguin­
do até a quinta-feira. 

Segundo o deputado 
Ulysses Guimarães, tecni­
camente será possível con­
cluir a votação do projeto 
constitucional nestes dias, 
já que faltam pouco mais 
de 350 dispositivos na pau­
ta. Informou que a média 
de votação tem sido da or­
dem de 20 a 25 por ses -
são. 

O deputado Ulysses Gui­
marães recebeu do líder do 
PT, deputado Luiz Ignácio 
Lula da Silva, um docu­
mento contendo a assinatu­
ra de mais de 350 consti­
tuintes se comprometendo 
a estarem presentes a to­
das as sessões convocadas 
da Constituinte. A coleta de 
assinaturas foi feita, em 
menos de uma semana, em 
todos os partidos. 

O primeiro vice-líder do 
PFL, deputado Inocêncio 
de Oliveira (PE), disse que 
não assinou o documento, 
mas que estará presente a 
todas as sessões, e garantiu 
que, da bancada de 124 
constituintes de seu parti­
do, cerca de 80 estarão nas 
sessões deste final de se­
mana. 

por Adriana Vera e Silva 
de Brasília 

A nova Constituição am­
plia as vantagens que os 
juízes têm em sua aposen­
tadoria. De forma diferen­
ciada com relação aos de­
mais servidores públicos, 
eles poderão se aposentar 
com benefícios integrais 
após cinco.anos de serviço, 
desde que, no total tenham 
trabalhado trinta anos, 
computando no cálculo ou­
tras funções. 

Pela Constituição em vi­
gor, os juízes têm direito à 
aposentadoria compulsória 
aos 70 anos de idade ou por 
invalidez comprovada, e 
facultativa após trinta anos 
de serviço público — nos 
dois casos, os benefícios 
são integrais. Pelo texto 
aprovado ontem, essas re­
gras são mantidas, mas, 
agora, bastam cinco anos 
efetivos de exercício como 
juiz. 

A votação deste tópico di­
vidiu o plenário da Assem­
bleia Nacional Constituinte 
exatamente ao meio na ses­
são de ontem de manhã. O 
líder do PMDB, deputado 
Nelson Jobim (RS) — que é 
jurista — aliou-se aos parti­
dos de esquerda e ao PSDB 
pela aprovação de uma 
emenda que retirava estas 
vantagens dadas aos juízes 
e igualava sua aposentado­
ria à dos demais servido­
res. A emenda foi rejeitada 
por ter obtido apenas 188 
votos a favor, 188 contra e 
10 abstenções. 

Outro dispositivo aprova­
do ontem exclui a necessi­
dade de concurso público 
ou de provas e títulos para 
que sejam ocupados cargos 
de confiança no Poder Ju­
diciário. Uma emenda do 
deputado pemedebista Aci-
val Gomes (SE), suprimia 
esta exceção para os car­
gos de confiança. Ela foi 
rejeitada pelo plenário. Te­
ve 215 votos a favor, 173 
contra e 10 abstenções. 

Com 350 votos a favor, foi 
aprovada a supressão de 
um tópico que dava ao Su­
perior Tribunal Justiça 
(STJ), um órgão criado pe­
la nova Constituição para 

Cidadão 
da Justiç 

O cidadão comum pode­
rá, agora, requerer a ação 
da Justiça sem a interme­
diação de um advogado. O 
artigo 135, inciso 2 da ses­
são que trata do Ministério 
Público garante isso. Na 
opinião de um jurista, as­
sessor das lideranças parti­
dárias, o Ministério Públi­
co ganha, agora, "um per­
fil de defensor do povo". 
Um exemplo muito prático 
é o caso do consumidor le­
sado na sua compra. Hoje, 
há a necessidade da inter­
mediação de um especialis­
ta, ou seja, o advogado. 
Com a aprovação do texto, 
ontem, o Ministério Públi­
co tem a obrigação de de­
fender os direitos do cida­
dão. De graça. 

Apesar da abrangência 
da medida, houve quem 
quisesse suprimir a con­
quista. O deputado Ruber-
val Pilotto (PDS-SC) apre­
sentou emenda supressiva, 
que eliminava o inciso. Foi 
rejeitada. Outra ampliação 

atuar paralelamente ao 
atual Supremo Tribunal 
Federal (STF), a compe­
tência para julgar ações 
"quando ocorrer imediato 
perigo de grave lesão à or­
dem, à saúde, à segurança 
ou às finanças públicas". 

Pela nova Carta, o Supre­
mo Tribunal Federal vai 
julgar, basicamente, maté­
rias relativas à Constitui­
ção. 

As demais questões 
jurídicas poderão ser re­
metidas, em última instân­
cia, ao Superior Tribunal 
de Justiça. Na sessão de 
ontem ficaram definidas as 
competências dos dois tri­
bunais em relação às ações 
de mandado de injunção. 

O mandado de injunção 
— uma figura jurídica nova 
no sistema legal brasileiro 
— permite a qualquer cida­
dão acionar o Judiciário 
sempre que constatar in­
viabilidade de aplicação de 
um dispositivo constitucio­
nal, seja porque ainda não 
foi baixada a sua regula­
mentação, seja porque o 
preceito — de caráter pro­
gramático — independe de 
ser regulamentado, sendo 
de imediata aplicação. A 
decisão proferida no man­
dado atinge exclusivamen­
te o autor da ação (não é 
extensiva a outras pessoas 
na mesma situação). 

Na parte da manhã, fo­
ram aprovadas duas emen­
das que estabeleceram dis­
tinção de competência pa­
ra o julgamento do manda­
do. Se a elaboração da nor­
ma regulamentadora — 
que deixou de ser feita — 
for atribuição da Presidên­
cia da República, do Con­
gresso Nacional (Câmara 
e/ou Senado, ou das mesas 
de uma dessas casas), do 
Tribunal de Contas da 
União ou do Supremo Tri­
bunal Federal — por exem­
plo, decretos, decretos le­
gislativos, leis, resoluções 
da Câmara, Senado e STF 
— caberá ao Supremo Tri­
bunal Federal o exame do 
mandado. 

Se a medida jurídica con­
testar uma norma elabora­
da por órgão, entidade ou 
autoridade federal da ad-

Uma redefinição de competências 
A partir da promulgação da nova 

Constituição desaparecerá do sis­
tema judiciário brasileiro a figura 
do Tribunal Federal de Recursos 
(TFR). 

No seu lugar, a Assembleia 
Nacional Constituinte aprovou on­
tem, em segundo turno de vota­
ções, a criação do Superior Tribu­
nal de Justiça, que, além de julgar 
os recursos a decisões dos tribu­
nais regionais e juizes federais, 
cumprirá a maior parte das atri­
buições hoje confiadas ao Supremo 
TribunalFederal (STF), de acordo 
com a Agência Globo. 

As funções do STF ficaram res­
tritas ao julgamento de ações de 
inconstitucionalidade. O Superior 
Tribunal de Justiça será a instân­
cia superior de recursos a decisões 
sobre "habeas-corpus" federais ou 
estaduais. 

Ao Superior Tribunal de Justiça, 
órgio criado pela nova Constitui­
ção para atuar em conjunto com o 
STF, cabe processar e julgar, em 
síntese: 

• Os crimes comuns cometidos 
por governadores e os crimes co­
muns e de responsabilidade dos de­
sembargadores dos tribunais de 
Justiça, dos tribunais de contas 
dos estados, dos tribunais regio­
nais federais, dos tribunais regio­
nais do trabalho, eleitorais e do Mi­
nistério Público: 

• Os conflitos de jurisdição entre 
quaisquer tribunais, ressalvada a 
competência do STF; 

• Os conflitos de atribuições en­
tre autoridades administrativas e 
judiciárias da União, ou entre au­
toridades judiciárias de um estado 
e administrativas de outro, ou do 

Distrito Federal, ou entre as deste 
e as da União; 

• As causas em que forem partes 
Estado estrangeiro ou organismo 
internacional, de um lado, e, do ou­
tro, município ou pessoa residente 
ou domiciliada no País. 

Também está aprovado na nova 
Constituição que o STF será com­
posto por onze ministros, nomea­
dos pelo presidente da República 
após a aprovação pela maioria ab­
soluta dos membros do Senado. A 
competência do STF é guardar a 
Constituição e cabe ao Supremo 
processar e julgar, entre outras 
questões: 

• Ações de inconstitucionalidade 
de lei ou ato normativo federal ou 
estadual; 

• Nos crimes comuns, o presi­
dente da República e seu vice, os 
ministros de Estado, os membros 
do Congresso Nacional, o 
procurador-geral da República e 
seus próprios ministros; 

• Litígio entre países estrangei­
ros ou organismo internacional e a 
União, estados e Territórios; 

• Causas e conflitos entre União 
e estados, estados e Distrito Fede­
ral ou entre uns e outros; 

• A extradição requisitada por 
Estado estrangeiro; 

• Os conflitos de jurisdição entre 
o Superior Tribunal de Justiça e 
quaisquer tribunais, os tribunais 
superiores e entre estes e qualquer 
outro tribunal; 

•O crime político; 
• O STF tem a competência de 

declarar a inconstitucionalidade 
de tratado ou lei federal. 

A Constituinte manteve a compe­
tência do Tribunal Superior do 

Trabalho (TST) em julgar recur­
sos de qualquer resolução tomada 
pelos tribunais regionais do traba­
lho, ao derrotar a união de emen­
das por 282 votos favoráveis, 114 
contrários e 5 abstenções. 

Por 260 votos contra 133 a favor e 
4 abstenções, o plenário da Consti­
tuinte rejeitou emenda do deputa­
do Vicente Bogo que pretendia dei­
xar a escolha dos juízes classistas, 
integrantes dos tribunais regionais 
do trabalho, exclusivamente a cri­
tério das diretorias das federações 
e dos sindicatos. Dessa forma, 
manteve-se o texto do relator, 
aprovado em primeiro turno, que 
determina serem os juízes classis­
tas indicados em listas tríplices pe­
las diretorias das federações e dos 
sindicatos com bases territoriais 
na região. 

Também não foram aprovadas 
emendas apresentadas pelos cons­
tituintes Cid Carvalho, Sadie 
Hauache, Oscar Corrêa e Ivo Mai-
nard, que pretendiam retirar da 
Justiça Militar estadual a compe­
tência para decidir sobre a perda 
do posto e da graduação das "pra­
ças" das polícias militares e bom­
beiros militares. A reunião de 
emendas recebeu 235 votos contrá­
rios, 150 favoráveis e 5 abstenções. 
A emenda do deputado Ibsen Pi­
nheiro, que dá nova redação ao ar­
tigo 136 que trata da equiparação 
do Ministério Público, foi aprova­
da por 320 votos favoráveis, 62 con-
trários e 11 abstenções. A redação 
aprovada é a seguinte: "Aos mem­
bros do Ministério Público junto ao 
Tribunal de Contas da União 
aplicam-se as disposições desta se-
ção pertinentes a garantias, veda­
ção e form a de investidura''. 

ministração direta ou indi-
reta — atos normativos ou 
declaratórios da Secretaria 
da Feceita Federal, porta­
rias, circulares do Banco 
Central etc. — caberá ao 
Superior Tribunal de Justi­
ça o seu julgamento. 
Excluem-se deste dispositi­
vo os casos de competência 
exclusiva da Justiça Mili­
tar, da Justiça Eleitoral ou 
da Justiça do Trabalho. 

A emenda sobre a com­

petência do STF é de auto­
ria do deputado Maurício 
Nasser; a outra emenda 
aprovada partiu do mesmo 
constituinte e de António 
Peralva. 

O Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do 
Brasil, assim que for pro­
mulgada a nova Carta, po­
derá propor ações de in­
constitucionalidade junto 
ao Supremo Tribunal Fede­
ral. 

Com a aprovação em 
segundo turno deste dispo­
sitivo feito na sessão de on­
tem, a OAB passa a ter 
maior competência e poder 
de ação. 

Além dela, podem propor 
ações de inconstitucionali­
dade: o presidente da Re­
pública, a mesa do Senado 
e da Câmara dos Deputa­
dos, a mesa das Assem­
bleias Legislativas, o go­
vernador do estado, o 

procurador-geral da Repú­
blica, os partidos políticos 
com representação no Con­
gresso Nacional e as confe­
derações sindicais ou enti­
dades de classe de âmbito 
nacional. 

Assim que o Supremo 
Tribunal Federal declarar 
a inconstitucionalidade de 
determinada lei, o Con­
gresso Nacional terá poder 
para suspender sua vigên­
cia imediatamente. 

poderá requerer a ação 
a sem usar um advogado 

das atribuições do Ministé­
rio Público é a possibilida­
de de intervir nas ações da 
polícia, quando em serviço. 
Conforme o inciso 7 do mes­
mo artigo, o Ministério Pú­
blico pode "exercer o con­
trole externo da atividade 
policial, na forma da lei 
complementar". Um mani­
festante agredido numa 
manifestação de rua não 
precisará, necessariamen­
te, acionar a Justiça. A pu­
nição do policial agressor 
poderá ser iniciativa do Mi­
nistério Público. Isso pode 
dificultar a violência poli­
cial. 

Os julgamentos dos con­
flitos agrários terão de ob­
servar o que foi aprovado 
no artigo 132, da seção que 
trata dos tribunais e juízes 
militares. "Para dirimir 
conflitos fundiários, o Tri­
bunal de Justiça designará 
juízes de entrancia espe­
cial, com competência ex­
clusiva para questões agrá­
rias." 

As entrâncias espe­
ciais são o último estágio 
da carreira dos magistra­
dos, antes do Tribunal de 
Justiça (desembargado­
res). Normalmente, elas 
são ocupadas por juízes ex­
perientes, com vários anos 
de carreira. Na opinião de 
especialistas, ainda é 
difícil prever quem sairá 
favorecido, sem-terras ou 
latifundiários. 

Os militares menos gra­
duados da Polícia Militar e 
dos Bombeiros tiveram 
uma conquista na votação 
de ontem à tarde. Agora, os 
praças (soldados, cabos e 
sargentos) não poderão ser 
rebaixados de seus postos 
sem que antes a Justiça Mi­
litar processe e julgue cada 
caso. Hoje, esse é um privi­
légio dos oficiais, ape -
nas. 

Durante a sessão da tar­
de, foi aprovado o restante 
dos tópicos que dizem res­
peito ao Poder Judiciário: 

• Ficaram estabelecidos 

como órgãos da Justiça do 
Trabalho: O Tribunal Su­
perior do Trabalho (TST), 
os Tribunais Regionais do 
Trabalho (TRT) e as juntas 
de conciliação e julgamen­
to; 

• Ao contrário do que 
queria a esquerda, o TST 
continuará sendo a última 
instância para todas as 
ações, coletivas e indivi­
duais; 

• A Justiça Eleitoral será 
constituída do Tribunal Su­
perior Eleitoral, dos Tribu­
nais Regionais Eleitorais, 
dos juízos eleitorais e das 
juntas eleitorais; 

• A Justiça Militar será 
composta do Superior Tri­
bunal Militar e dos tribu­
nais e juízes militares; 

• Os tribunais de justiça 
dos estados poderão criar a 
Justiça Militar Estadual; 

• Os integrantes do Mi­
nistério Público poderão 
exercer atividade político-
partidária, salvo exceções 
previstas na lei. 

Ulysses não sabe se será reeleito 
por Marcos Magalhães 

de Brasília 

Somente ao final do se­
gundo turno de votações da 
Assembleia Constituinte é 
que o deputado Ulysses 
Guimarães saberá se pode 
ou não concorrer à reelei­
ção para a presidência da 
Câmara. Segundo um pri­
meiro entendimento das li­
deranças partidárias, não 
se tocará no texto perma­
nente, que proíbe, assim 
como a Constituição atual, 
a reeleição. A única alter­
nativa — ainda criticada 
pelo PT e pelo PSDB — se­
ria a inclusão de uma 
emenda aditiva ao capítulo 
das "Disposições Transitó­
rias", que precisaria, para 
ser votada, da anuência de 
todas as lideranças. 

"Deixamos claro aos ou­
tros partidos que o PMDB 
não postulou, em nenhum 

momento, a aprovação da 
reeleição", explica o líder 
do partido na Câmara, de­
putado Ibsen Pinheiro. "O 
que existe é uma abertura 
à discussão de uma solução 
que seja inserida nas 'Dis­
posições Transitórias'. 
Mesmo assim, não vejo 
ninguém trabalhando por 
ela." 

Desde a morte do ex-
presidente Tancredo Neves 
e da posse de José Sarney, 
o País ficou sem vice-
presidente. A função tem 
sido exercida, durante as 
viagens de Sarney, por 
Ulysses, que ocupa o se­
gundo posto na linha suces­
sória definida pela Consti­
tuição. Uma vez concluído 
seu mandato, na mesa dire-
tora, no início do ano que 
vem, Ulysses terá de dei­
xar a presidência da Câma­
ra. Surgem, então, duas hi­
póteses: ou se permite — 

como exceção — a sua ree­
leição, ou outro deputado 
passaria a ser o eventual 
vice-presidente do Brasil. 
A última esbarra na resis­
tência de alguns constituin­
tes. 

"Temos de admitir que é 
bem melhor ver o Ulysses 
do que o Paes de Andrade 
no Palácio do Planalto", 
compara o senador Jorge 
Bornhausen (PFL-SC), au­
tor da única emenda favo­
rável à adoção permanente 
da reeleição, numa alusão 
ao deputado do PMDB do 
Ceará que desponta como 
um dos candidatos mais co­
tados para substituir o 
atual presidente da Câma­
ra. 

"Além do mais, com a 
aprovação da emenda es­
taríamos retomando a nos­
sa tradição constitucional, 
interrompida em 1969 por 
uma Constituição outorga­

da que pretendia impedir o 
surgimento de lideranças 
civis no Congresso." 

Nem o PT pensa como 
ele. "Somos a favor da ro­
tatividade nos cargos", de­
fine o deputado Plínio de 
Arruda Sampaio (PT-SP). 
Segundo o deputado, o PT 
pode até facilitar a votação 
de uma emenda aditiva às 
"Disposições Transitó­
rias", mas será contra ela. 

Se a maioria da Consti­
tuinte também agir assim, 
Ulysses Guimarães perde­
rá até o ano que vem duas 
de suas três presidências: 
a da Constituinte — que lo­
go concluirá seus trabalhos 
— e a da Câmara. Ficará, 
então, com apenas uma, a 
do PMDB. Com tempo sufi­
ciente para trabalhar a sua 
candidatura à única outra 
que ainda não incluiu em 
seu currículo: a Presidên-
cia da República. 

Empresário propõe a 
defesa da nova Carta 

por Valério Fabris 
de Joinville 

"E preciso que se defen­
da a nova Constituição do 
País para que haja um aca­
tamento geral ao seu tex­
to". Esta posição foi exter­
nada por Udo Dohler, pre­
sidente da Federação das 
Associações Comerciais e 
Industriais de Santa Cata­
rina (FACISC). "O fato é 
que, depois de muitos anos 
sob o império dos decretos-
leis, desaprendemos a con­
viver com a lei maior. E 
necessário que esta nova 
Constituição seja acredita­
da para que não prolongue­
mos nossa crise institucio­
nal", disse ele. 

Udo Dohler, entende, po­
rém, que, durante o proces­
so de elaboração das leis 
ordinárias, os trabalhado­
res e empresários devem 
empenhar-se para reduzir 
o grau de influência do Es­
tado na sociedade brasilei­
ra. Considera que, a exem­
plo das decisões tomadas 
anteontem pela Constituin­
te (pelas quais fica assegu­
rado ao Legislativo maior 
autonomia em relação ao 
Executivo), já há um cami­
nho a indicar o rumo a ser 
tomado no detalhamento 
das leis ordinárias. 

Entre outros pontos, a 
Assembleia Constituinte 
votou anteontem, em se­
gundo turno, que ao Con­
gresso Nacional cabe fisca­
lizar o orçamento da 
União, as operações de cré­
dito e a dívida pública, fis­
calizar as concessões, fei­
tas pelo Executivo, de ca­
nais de rádio e televisão e 
julgar anualmente as con­
tas prestadas pelo presi­
dente da República. Dohler 
considera, todavia, que a 
Constituinte consagrou 
exorbitâncias do papel do 
Estado, como a estatização 
da distribuição de gás e das 
telecomunicações e a parti­
cipação do governo federal 
na distribuição de alimen­
tos. 

O presidente da FACISC 

Udo Dohler 
acha que esse rumo estati-
zante colide com a tendên­
cia mundial no sentido dé 
se desregular o Estado, 
transferindo maior poder 
de decisão à sociedade civil 
e aos seus representantes.1 

"Apesar dessas falhas, 
acreditamos que uma boa 
lei ordinária abrirá pers: 
pectivas favoráveis para o 
cumprimento da constitui­
ção e para sua reforma, em 
1993. É assim que espera.-
mos um engajamento deto-
das as forças comprometi­
das com a democracia pa-
ra robustecer os princípios 
da livre iniciativa e da eco­
nomia de mercado na regu­
lamentação da nova Cons­
tituição", reiterou ele. • „. 

O líder empresarial cata­
rinense lembra que as fede­
rações das associações co­
merciais dos três estados 
do Sul do País deflagra­
ram, no segundo semestre 
deste ano, um movimento 
voltado para a unigo das 
correntes liberais na defe­
sa dos seus princípios. Isso 
inclui uma permanente 
participação dos empresá­
rios no processo eleitoral e, 
portanto, na sucessão do 
presidente José Sarney. No 
último encontro dessas'fe­
derações, como lembrou 
Dohler, foi aprovada a pro­
posta de se criar em 
Brasília uma Fundação de 
Estudos Políticos. 

Igreja critica adiamento 

Amanhã, a decisão sobre os 2 turnos 
O presidente da Consti­

tuinte, Ulysses Guimarães, 
marcou para amanhã a vo­
tação dos dois temas mais 
polémicos: a realização 
das eleições em dois turnos 
e os casos de inegibilidade 
por grau de parentesco. A 
fixação da data de aprecia­
ção destes e de outros 32 
itens que tiveram suas vo­
tações adiadas por falta de 
acordo de lideranças foi a 
fórmula que Ulysses encon­
trou para garantir quórum 
nas sessões convocadas pa­
ra este final de semana, 

conforme noticiário da 
Agência Globo. 

O esforço concentrado de 
votações, que na semana 
passada foi criticado pelo 
líder do PFL, deputado Jo­
sé Lourenço, passou a inte­
ressar aos setores que de­
sejam modificações no títu­
lo da ordem económica. 
Entre eles existe o consen­
so de que no final de sema­
na poderá ser votadas a 
maior parte dos itens pen­
dentes, que tiveram sua 
apreciação adiada e ainda 
um amplo acordo para os 
títulos V e VI, antecipando 
para meados da próxima 

semana a votação da or­
dem económica. 

Lourenço sugeriu a Ulys­
ses que no final de semana 
fossem feitas sessões 
contínuas, apenas à tarde, 
de duração mais longa, pa­
ra que os líderes pudessem 
avançar nas negociações, 
no período da manhã. 

Além da inegibilidade 
por grau de parentesco e 
das eleições em dois tur­
nos, o final de semana po­
derá servir ainda para a 
apreciação da emenda que 
permite a reeleição de 
Ulysses para a presidência 
da Câmara e do dispositivo 

que só permite o Executivo 
firmar tratados e acordos 
internacionais com a auto­
rização expressa do Con­
gresso Nacional. 

Dentro da estratégia de 
diluição da votação dos te­
mas polémicos para garan­
tir quórum, Ulysses coloca­
rá em votação hoje o único 
item que ficou pendente na 
sessão de ontem: a norma-
tização de decisões traba­
lhistas pela Justiça do Tra­
balho, o que na prática po­
derá estender um benefício 
individual a toda uma cate­
goria de trabalhado 
res. 

O conselho permanente 
da Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil 
(CNBB) divulgou nota on­
tem onde "estranha" que, 
após a instauração "da de­
sejada transição democrá­
tica, haja ainda descom­
passo entre o Poder Execu­
tivo e o Poder Constituin­
te", e considera "suma­
mente impatriótica" qual­
quer tentativa de adiamen­
to da promulgação da futu­
ra Constituição. A nota faz 
uma avaliação positiva do 
texto constitucional, embo­
ra aponte aspectos negati­
vos, e afirma que a Consti­
tuinte está fazendo "real 
esforço para instalação de 
nova ordem social e políti­
ca para o País". A notícia 
foi divulgada pela AG. 

Os bispos decidiram 

orientar as dioceses para 
que já comecem a prepa­
rar uma mobilização que 
leve a participação popular 
na elaboração das consti­
tuições estaduais e das leis 
orgânicas dos municípios. 
Assim como fez na Assem­
bleia Nacional Constituin­
te, a Igreja vai formar co­
missões para subsidiar os 
deputados estaduais e os 
vereadores. Segundo o bis­
po de Itabuna (BA), dom 
Paulo Faria, esse tipo de 
atuação de Igreja se reve­
lou positivo, uma vez que 
quase todos os pontos de­
fendidos no documento de 
Itaici "Por uma nova or­
dem constitucional" foram 
acatados pela Constituinte, 
especialmente os que de­
fendiam a participação po­
pular. 


